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                                       Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


CONTRATO Nº 46/2016
              O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica, de direito público, inscrito no CNPJ nº 11.431.615/0001-99, situada a Rua Verônica Scheid n° 1.012, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Coordenador o Sr. LENOIR BERGAMASCHI, brasileiro, casado, portador do CPF 298.787.301-82, residente e domiciliado na Linha São José, no interior do Município de São Bernardino-SC, doravante denominado FUNDO, e a Empresa DAMEDI DAMBROS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA EPP, sito a RUA PARANA, 299, na Cidade de Pato Branco - PR, inscrita no sob nº 95368320000105 neste ato representado por sua Diretora Sra. MARIA ROSANGELA RONSSEN DAMBROS, brasileira, casada, residente e domiciliado na Cidade de Pato Branco - PR, inscrito no CPF sob nº 855.226.439-00, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato de fornecimento de materiais  destinados para manutenção de programas de saúde, em decorrência do Processo Licitatório n.12/2016, Modalidade PREGÃO PRESENCIAL, mediante sujeição mútua às seguintes cláusulas contratuais:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS
Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto o fornecimento dos medicamentos destinados para manutenção de programas e ações desenvolvidos pela Unidade Sanitária do Município a seguir relacionados.

	Item
	Quant
	Unid.
	Especificação
	Marca
	R$ Unit.
	R$Total

	1
	2.000,00 
	CP 
	AMOXICILINA 500 MG 
	MULTILAB
	0,134 
	268,00 

	4
	500,00 
	CP 
	AZITROMICINA 500 MG 
	PHARLAB
	0,478 
	239,00 

	6
	1.500,00 
	CP 
	CEFALEXINA 500 MG 
	MULTILAB
	0,59 
	885,00 

	8
	300,00 
	Und
	NEOMICINA 5MG BACTRACINA ZINCICA 250 10G 
	PRATI
	0,999 
	299,70 

	16
	800,00 
	CP 
	ESCOPOLAMINA 10MG + DIPIRONA 250MG COMP.
	BOEHRINGER
	0,468 
	374,40 

	18
	3.500,00 
	CP 
	IBUPROFENO 600MG 
	TEUTO
	0,068 
	238,00 

	20
	3.000,00 
	Und
	MELOXICAN 15 MG 
	PHARLAB
	0,10 
	300,00 

	21
	12,00 
	AMP
	MELOXICAM 15MG INJETAVEL 15mg/ml
	EUROFARMA
	3,033 
	36,40 

	23
	80,00 
	Und
	PARACETAMOL GOTAS 200 MG/ML 
	MARIOL
	0,615 
	49,20 

	64
	70,00 
	Und
	AMBROXOL 15MG/5ML
	MARIOL
	1,62 
	113,40 

	69
	2.000,00 
	CP 
	ÁCIDO FÓLICO 5 MG
	HIPOLABOR
	0,043 
	86,00 

	70
	5,00 
	AMP
	AMINOFILINA 24MG/ML 
	FARMACE
	0,84 
	4,20 

	73
	15,00 
	Und 
	COMPLEXO B INJETAVEL 
	HYPOFARMA
	0,848 
	12,72 

	84
	150,00 
	CP 
	GLICOSAMINA 1500MG+CONDROITINA 1200MG
	ACHE
	2,395 
	359,25 

	98
	5,00 
	AMP
	SALBUTAMOL 0,5MG/ML
	HIPOLABOR
	1,58 
	7,90 

	100
	5,00 
	Und
	FENITOINA 50 MG/ML INJ 5 ML
	HIPOLABOR
	2,04 
	10,20 

	102
	5,00 
	AMP
	EPINEFRINA 1MG/ML
	HIPOLABOR
	3,20 
	16,00 

	104
	5,00 
	Und
	BICARBONATO DE SÓDIO 10ML8,45%
	SANTEC
	0,48 
	2,40 

	118
	540,00 
	CP 
	CANDESARTANA CILEXETIL 8 MG
	NOVA QUIMICA
	0,935 
	504,90 

	119
	800,00 
	CP 
	CLORTALIDONA 25 MG 
	VITAPAN
	0,075 
	60,00 

	134
	250,00 
	Und
	VALSARTANA 160MG
	GERMED
	0,405 
	101,25 

	136
	100,00 
	Und
	SILDENAFINA 50MG
	EUROFARMA
	0,833 
	83,30 

	138
	150,00 
	Und
	NEBIVOLOL 5MG
	TORRENT
	1,229 
	184,35 

	141
	10,00 
	Und
	ACETATO DE TRIANCINOLONO 1MG/G EM OROBASE POMADA
	GERMED
	2,88 
	28,80 

	145
	840,00 
	CP 
	SIBUTRAMINA 15MG
	EUROFARMA
	0,535 
	449,40 

	146
	3.000,00 
	CP 
	ATENOLOL 50 MG 
	PRATI
	0,038 
	114,00 

	Total
	4.827,77 


CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRAZO

a) Os medicamentos deverão ser entregues na Unidade Sanitária do Município, sita a Rua Verônica Scheid nº 1.012, na Cidade de São Bernardino-SC, conforme a necessidade da Secretaria da Saúde, e que deverá ocorrer até 05 dias consecutivos após a solicitação feita pelo município.  

 b) O proponente vencedor deverá ter posto de entrega devidamente habilitado, para efetuar o fornecimento destes medicamentos. 

c) A Secretaria de Saúde, se reserva o direito de retirar apenas parte dos materiais licitados. Após o dia 31 de dezembro de 2016, a critério do FUNDO os saldos restantes serão desconsiderados, sem que caiba aos concorrentes, o direito a qualquer indenização ou reclamação de qualquer natureza. 
CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O preço total ajustado para o fornecimento dos medicamentos é de R$  4.827,77 (quatro mil oitocentos e vinte e sete reais e setenta e sete centavos) sendo que o valor a ser pago pelo fornecimento de cada medicamento é o descrito no acima, valor este que o FUNDO pagará à CONTRATADA em até 10 (dez) dias após o fornecimento dos medicamentos licitados e apresentação da Nota Fiscal e será feito através de pagamento direto junto a Tesouraria do Fundo e/ou crédito em conta, no banco indicado pela mesma
CLAUSULA QUINTA – DO EVENTUAL ATRASO DO FUNDO

Na eventualidade do Fundo não cumprir com os pagamentos contratados, remunerará os atrasos a título de encargos de mora, aplicando-se as mesmas penalidades impostas aos devedores do fundo em atraso, inclusive os mesmos critérios.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS

I – Das Dotações Orçamentárias:

As despesas relativas aos medicamentos adquiridos através deste Contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde:

2.052.3390.00 - 268 - 45/2016   -   Manutenção Programa Medicamento ao Cidadão 2.052.3390.00 - 181 - 28/2016   -   Manutenção Programa Medicamento ao Cidadão 2.052.3390.00 - 136 - 27/2016   -   Manutenção Programa Medicamento ao Cidadão 2.052.3390.00 - 415 - 44/2016   -   Manutenção Programa Medicamento ao Cidadão 2.052.3390.00 - 231 - 29/2016   -   Manutenção Programa Medicamento ao Cidadão 
II – Da vigência:

A vigência do presente Contrato é do período de 27/06/2016 até 31/12/2016. O presente Contrato poderá ser aditado conforme regulamentação prevista na Seção III, Art. 65 da Lei nº 8.666/93 (Brasil 1993).

III - Da forma de pagamento:
            O pagamento será efetuado avista, em moeda corrente nacional mediante a entrega dos medicamentos, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, aqui denominado FUNDO.

IV - Do Reajustamento:

            Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação da alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei nº 8666/93, de 21 de junho de 1993 consolidada.

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro – Constituem direitos do FUNDO, receber o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo – Constituem obrigações do FUNDO:
a) Efetuar o pagamento ajustado,
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato, e
c) Fornecer informações úteis, boas e necessárias para a perfeita entrega dos materiais com vistas a execução do objeto deste Contrato.
Parágrafo Terceiro – Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato, ficando o FUNDO isento de qualquer vínculo empregatício com os funcionários da CONTRATADA, bem como de quaisquer obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento deste instrumento contratual;
c) Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais.

d) É responsável também em arcar com eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabilidades, causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados, por ineficiência, negligência, imperícia, imprudência ou irregularidades cometidas na execução do Contrato.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES

I - A Contratada se não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades isolada ou conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

a) Advertência;

a) Multa de 10% sobre o valor da proposta;

b) Suspensão do direito de licitar junto ao Fundo por até dois (02) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir o Fundo Municipal de Saúde pelos prejuízos resultantes. A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

e) Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza a Contratada.

II – Ainda nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

              I - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do Município, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

             II - Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato, serão formalizados por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que constituíra prova de sua efetiva entrega.

              III - A fiscalização e o controle aludidos na cláusula terceira, não implicarão qualquer responsabilidade executiva por parte do Município nem exoneração da Contratada no cumprimento de qualquer das responsabilidades aqui assumida.

              IV - Os casos omissos a este contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria da Lei Federal nº 8.666/93e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

              O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo consenso ou conveniência administrativa, recebendo a contratada somente o valor dos serviços já entregues, não lhe sendo devido, qualquer outro valor a título de indenização ou qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

              Em caso de rescisão contratual prevista no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, por culpa do contratado, fica estabelecido a multa de 10% sobre o valor do objeto contratado, atualizado monetariamente pelos índices oficiais.

              Presume-se culpa da contratada a ocorrência das hipóteses descritas nos incisos I a XI do referido artigo supra mencionado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada Pelo Coordenador do FUNDO, ficando portanto, desde já ciente e designado, o Sr. LENOIR BERGAMASCHI, nos termos do art. 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LIBERAÇÃO

Este Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, sempre através de Termo Aditivo, numerado sempre em ordem crescente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Este Contrato é intransferível, não podendo a CONTRATADA, de forma alguma, sem anuência do contratante, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Campo Erê - SC, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, com renúncia expressa aos demais, sem prejuízo do inciso X do artigo 29 da Constituição Federal, com a redação introduzida pela Emenda Constitucional n.º 19/98.

              E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, juntamente com duas testemunhas, em quatro vias de igual teor e forma, sem emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

              São Bernardino-SC, aos 27 de Junho de 2016.

              LENOIR BERGAMASCHI



MARIA R. RONSSEN DAMBROS
              Coordenador do Fundo Municipal de Saúde       

              Diretor

  LUIZ HENRIQUE MAZETO ZANOVELO





OAB/SC – 33.076

                                                Assessor Jurídico

TESTEMUNHAS: --------------------------------                              ----------------------------------

Rua Verônica Scheid,  Nº 1008,Centro, São Bernardino- SC, CEP . 89.982-000. 

Fone/Fax (4936540054/0014/0055)
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